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Rio Madeira 

2.5.6. Diagnóstico Ambiental
Elevado à categoria de estado no ano de 1981, Rondônia faz fronteira com a Bolívia e os estados do Acre, Amazonas e Mato Grosso, tendo suas delimitações definidas, dentro do território nacional, relativamente recente, em meados do século XIX.

O Estado dividide-se atualmente em 52 municípios, dos quais 50 foram criados nas últimas três décadas. A capital Porto Velho, o único município diretamente afetado pelas diferentes divisões de queda, concentra 24,2% (1.379.787 habitantes) de toda a população do Estado. Em termos de dimensão territorial, o município possui cerca de 34.000 km², representando, aproximadamente, 15% dos 238.512,80km² da área total do estado.

O rio Madeira, por sua vez, representa a primeira referência na organização do espaço territorial do Estado de Rondônia, influenciando diretamente o processo histórico de ocupação e os atuais modos de vida da sua população ribeirinha.

Além do próprio rio, outros dois importantes eixos definem em momentos posteriores as formas de ocupação do município. Primeiro a histórica Ferrovia Madeira-Mamoré, que ligava Guajará Mirim, na fronteira com a Bolívia, a Porto Velho e, posteriormente, a Rodovia Federal BR-364. Até meados do século XX, a ferrovia foi de grande importância no escoamento do látex até a cidade de Porto Velho para então, através de via fluvial, alcançar o rio Amazonas. Após o declínio da ferrovia, já na década de 1970, a Rodovia BR-364 passou então a cumprir o papel de distribuição da ocupação nas diferentes áreas do estado. 

Dentro da área de abrangência dos aproveitamentos hidrelétricos inventariados, ou seja, no trecho do rio Madeira entre a localidade de Abunã e a Cachoeira de Santo Antônio, a estrada de ferro, hoje inoperante, e a rodovia acompanham o rio Madeira até alcançar a cidade de Porto Velho, passando antes pelas localidades de Jaci-Paraná, Mutum-Paraná e Abunã. A ocupação dessas vilas se iniciou a partir da presença de estações da ferrovia Madeira-Mamoré, sendo hoje caracterizadas como as principais vilas do Alto Madeira. 

Essas vilas, localizadas todas na margem direita do rio Madeira, ficam também às margens de alguns dos principais afluentes do Madeira (ver Figura 2.5.121 de Pontos Notáveis no Volume de Desenhos). Por outro lado, na margem esquerda do rio, a ocupação ainda se mostra incipiente, com alguma concentração ao longo do igarapé Jatuarana e na colônia de pescadores do Teotônio. 

Dentre os diversos pontos notáveis identificados na área de abrangência dos aproveitamentos hidrelétricos inventariados, é registrada a presença de inúmeras corredeiras, sendo algumas consideradas importantes pontos de atrações turísticas como por exemplo a Cachoeira de Teotônio, que se figura como uma importante localidade no circuito de pesca esportiva (ver Figura 2.5.122 de Pontos Notáveis no Volume de Desenhos). 

Em termos de recursos naturais, a geologia do Estado de Rondônia é caracterizada pela potencialidade de existência de uma vasta gama de recursos minerais passíveis de aproveitamento econômico. O ouro e a cassiterita são os principais bens minerais atualmente mais explorados em todo o Estado. O ouro está exclusivamente ligado à atividade de garimpo e sua produção no Estado de Rondônia é exclusivamente de origem garimpeira. Atualmente, essa atividade desenvolve-se principalmente no rio Madeira, constituindo o principal bem mineral explorado ao longo do rio. A cassiterita apresenta um histórico com atividades operacionais realizadas tanto por empresas de mineração como por garimpeiros. Outras substâncias minerais com significativa produção no estado são: calcário, materiais de aproveitamento imediato na construção civil (pedra britada, argilas, areia e cascalho) e água mineral, apresentando esta última um crescimento contínuo da produção em todo o estado, ao contrário de outras substâncias minerais.

Quanto aos solos, predominam Podzólicos Vermelho-Amarelos, Latossolos Vermelho-Amarelos e Amarelos e Cambissolos; em geral, com baixa fertilidade natural. Algumas classes, por sua vez, têm presença de plintita, os Plintossolos, cuja gênese caracteriza influência de flutuações nos níveis do lençol freático. 

Ao contrário dos demais, os solos aluviais têm sua importância, pois sofrem a influência das inundações e são muito suscetíveis à erosão. Em geral, são os mais cultivados com culturas de subsistência.

Conseqüentemente, a aptidão agrícola demonstra que grande parte dos solos da margem direita e esquerda do rio Madeira tem condições de exploração, com culturas adaptadas climaticamente, no sistema de manejo desenvolvido, com alto emprego de tecnologia e capital. Não são recomendados para agricultura os solos plínticos da região de Abunã até Mutumparaná devido às implicações negativas que são geradas por camadas impeditivas, muito baixa fertilidade e condições físicas adversas.

Em relação a aspectos da cobertura vegetal, a região é caracterizada pela transição da formação de Cerrado para a Floresta Tropical, com a presença também de Florestas de Várzeas, Campos Inundáveis e Campos Limpos. Dentre todas essas formações, uma fisionomia se destaca, uma vez que se mostra endêmica desta região, concentrada principalmente nos aluviões do rio Madeira no trecho a montante da Cachoeira do Jirau, o Umirizal. Trata-se de uma fisionomia caracterizada por um dossel denso e um sub-bosque fechado, podendo ser inundada no período chuvoso.

No entorno da cidade de Porto Velho, bem como ao longo da rodovia BR-364, a cobertura florestal apresenta-se bastante antropizada, permanecendo a vegetação natural apenas nas áreas de maior dificuldade de acesso. Associada à vegetação, é notória a presença de uma fauna riquíssima de aves, mamíferos e répteis, ainda pouco estudadas, porém com algumas espécies já figurando na lista como vulneráveis de extinção.

Em relação à fauna aquática, notadamente a ictiofauna, deve-se ressaltar, primeiramente, a escassez de informações bibliográficas sobre ela, na região de estudo. Sendo assim, pouco se pode concluir sobre a composição e biologia da ictiofauna.  Os dados existentes, muitas vezes, são imprecisos ou abrangem uma porção limitada da diversidade total da bacia do rio Madeira.

Entretanto, pelos registros existentes, pode-se inferir que existe uma grande diversidade ictiofaunística. Das espécies de peixes relatadas para a área em questão, muitas desempenham comportamentos migratórios e são de grande importância para a atividade pesqueira.  Quase 10% do pescado proveniente de água doce, no mundo, provêm da Amazônia e corresponde a cerca de 20% do rendimento total da pesca marinha e de água doce do Brasil. 

Quanto aos mamíferos aquáticos, não se pode deixar de mencionar a existência dos botos, que oferecem um verdadeiro espetáculo para quem navega no rio Madeira entre as cachoeiras de Santo Antônio e Teotônio.

2.5.7. Estudos Hidroviários do Rio Madeira
Nesta etapa de Estudos Preliminares foi procurado coletar dados atualizados relativos à navegação hidroviária na bacia do rio Madeira, abrangendo tanto os dos rios formadores na Bolívia e Perú quanto no Brasil, de forma a configurar o potencial deste modal de transporte na região, as condições de infra-estrutura verificadas ao longo dos rios e a área de influência que a implantação das melhorias associadas à construção dos aproveitamentos energéticos propiciará à navegação fluvial regional.     

Objetivando uma análise mais abrangente e detalhada destes estudos a PCE contou com a consultoria técnica especializada da INTEROCEAN – Engenharia & Ship Management Ltda.

Da mesma forma foram elaborados estudos preliminares para estabelecer as dimensões principais de um comboio embarcação que, com segurança e economicidade, poderia adaptar-se às condições naturais da via, em corrente livre, prevendo-se, numa fase inicial de consolidação da hidrovia, pequenos melhoramentos, tais como dragagens, derrocamentos e sinalização dos canais navegáveis. Essas dimensões, denominadas de “gabarito de navegação”, serão aquelas que imporão também os limites às obras de navegação nos barramentos propostos e deverão, também, guardar compatibilidade com a tendência e padronização daquelas já existentes e que operam em toda a bacia Amazônica.

Para a determinação desse gabarito, foram utilizadas informações contidas no estudo “A Hidrovia Mamoré-Guaporé – Navegabilidade de Guajará-Mirim a Vila Bela da Santíssima  Trindade”, elaborado pela extinta PORTOBRÁS/MT, em março de 1984.  

Quanto às dimensões em planta da embarcação de projeto, admitiu-se aquelas que normalmente compõem as embarcações do estirão mais a jusante da hidrovia do rio Madeira, uma vez que não deverão ocorrer impecilhos artificiais para navegação no trecho de montante. 

Com relação ao dimensionamento das obras de transposição – Eclusas – dos reservatórios a serem implantados, foram verificados os padrões internacionais recomendados e aceitos pelo P.I.A.N.C. – “Permanent International Association Navigation Congress”.
Na execução destes estudos foi consultada a seguinte bibliografia:

“Amazônia Boliviana”, Primeira Parte – Said Zeitum Lopes;

“Complexo Amazônico e sua Navegação Interior” – Ramiro Nazaré.

Os dados levantados nestes Estudos Preliminares constam de forma mais abrangente no Capítulo 6 – NAVEGAÇÀO - adiante apresentado.

2.5.8. Estudos Energéticos dos Aproveitamentos
2.5.8.1. Introdução

Este capítulo apresenta a parte dos estudos energéticos relativa à determinação da potência instalada dos aproveitamentos que constituem as alternativas de divisão de queda estudadas. A comparação entre alternativas e a seleção daquela a ser utilizada nos estudos subseqüentes da cadeia de planejamento da expansão do Setor Elétrico é apresentada no item 2.5.9.
A Tabela 2.5.123 a seguir apresenta as principais características dos aproveitamentos que constituem as alternativas de divisão de queda estudadas.

Tabela  2.5.123
Alternativas de Divisão de Queda - Características dos Aproveitamentos

	Aproveitamento
	N.A. Max. Normal do Reservatório (m)
	Tipo

Turbina
	Rend. t/g (P.U.)
	Vazões (m³/s)
	Área no N.A. Máximo Normal (km2)
	Volume no N.A. Máximo Normal

 (106 m³)

	
	
	
	
	MLT
	MPC
	
	

	Alternativa I

	Jirau
	90,00
	bulbo
	0,93
	17926
	17639
	258,0
	1685,6

	Santo Antônio
	70,00
	bulbo
	0,92
	18224
	17932
	271,3
	2049,3

	Alternativa II

	Jirau
	90,00
	bulbo
	0,93
	17926
	17639
	258,0
	1685,6

	Teotônio
	70,00
	bulbo
	0,92
	18217
	17926
	214,7
	1375,5


Os demais dados utilizados nestes estudos, tais como polinômios volume-cota, cota-área e vazão-cota do canal de fuga, encontram-se no item 2.5.8.4. As vazões médias mensais estão apresentadas no capítulo 2.5.5.

2.5.8.2. Estudos Energéticos dos Aproveitamentos – Cálculo Simplificado em Nível de Inventário
Inicialmente, focou-se a determinação dos volumes úteis dos aproveitamentos. Nas simulações energéticas realizadas para este fim, utilizaram-se potências preliminares para os aproveitamentos, que foram previamente obtidas através de cálculos simplificados.

Fixados os volumes úteis ótimos dos aproveitamentos, passou-se a determinar as potências instaladas dos mesmos. Inicialmente, utilizaram-se os procedimentos indicados no Manual de Inventário visando obter uma estimativa destas potências. Dadas as peculiaridades dos aproveitamentos em análise, no que diz respeito às reduzidas quedas; ao elevado número de máquinas para atingir-se as potências preconizadas, às grandes dimensões das turbinas; à significativa extensão das estruturas de concreto do barramento e à limitação física dos locais dos eixos optou-se por realizar análise mais detalhada (em nível de Estudos de Viabilidade) da potência a instalar, conforme apresentado no item 2.5.8.3.

A seguir são detalhados os estudos realizados segundo os cálculos simplificados ao nível de Inventário e os resultados obtidos.

2.5.8.2.1. Cálculo Simplificado da Potência Instalada – Em Nível de Inventário
O Sistema de Inventário Hidroelétrico de Bacias Hidrográficas (SINV) foi o modelo utilizado para calcular as potências instaladas a serem utilizadas na fase de otimização do volume útil. Este modelo utiliza as mesmas fórmulas descritas na revisão de 1997 do “Manual de Inventário Hidrelétrico de Bacias Hidrográficas - da ELETROBRÁS”.

O cálculo simplificado da potência instalada toma como base os parâmetros abaixo:

· N. A. máximo normal do reservatório em metros;

· N. A. mínimo do reservatório em metros (considerando a depleção máxima igual a um terço da queda bruta máxima);

· Nível médio do canal de fuga em metros (correspondente a uma vazão 10% maior que a vazão média ao longo do período crítico ou ao N.A. máximo normal do reservatório de jusante, quando este último é superior ao anterior);

· Perdas hidráulicas estimadas em 2% da queda bruta;

· Rendimento do conjunto turbina-gerador (em %);

· Curva Volume x Cota (em hm3 x m);

· Curva Área x Cota (em km2 x m) e;

· Tipo de turbina.

Nesta etapa dos estudos foram adotados os critérios descritos a seguir:

· O sistema de referência foi caracterizado pelo conjunto de usinas geradoras de energia elétrica da bacia do rio Madeira existentes e previstas de acordo com as informações do SIPOT. Fazem parte desta seleção os seguintes aproveitamentos: Foz do Ávila, Corgão e Rondon II no rio Comemoração; Jiparaná e Tabajara no rio Jiparaná; Monte Cristo e Samuel no rio Jamari e; Guaporé no rio Guaporé;

· Para quantificação da energia firme dos aproveitamentos, foi utilizado o período de junho de 1949 a novembro de 1956;

· Considerou-se deplecionamentos máximos iguais a um terço da queda bruta máxima dos aproveitamentos;

· Foi adotada como queda de referência a queda líquida máxima do aproveitamento, correspondente à diferença entre o nível d'água máximo normal do reservatório e o nível d'água no canal de fuga (correspondente a uma vazão 10% maior que a vazão média ao longo do período crítico ou ao N.A. máximo normal do reservatório de jusante, quando este último é superior ao anterior), reduzido pelas perdas hidráulicas, estimadas em 2% da queda bruta;

· A potência instalada de cada aproveitamento foi equivalente à potência de referência, que significa o quociente entre a energia firme de um aproveitamento e o fator de capacidade, corrigida pela seguinte formulação:
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Pi
-
Potência Instalada (MW);

Pr
-
Potência de Referência (MW);

Hlmáx
-
Queda líquida máxima do aproveitamento (m);

Hlméd
-
Queda líquida média do aproveitamento, no caso de deplecionamento (m);

(
-
Expoente, função do tipo de turbina (1,2 - Bulbo e Kaplan; 1,5 - Francis);

- O fator de capacidade de referência do sistema foi considerado igual a 0,55.

As potências instaladas calculadas pelo SINV são mostradas na Tabela 2.5.124
Tabela 2.5.124
Cálculo Simplificado da Potência Instalada

	Aproveitamento
	Energia Firme     

(MW Med.)
	Potência de Referência

 (MW)
	Potência Instalada Sugerida

 (MW)

	
	
	
	

	Alternativa I

	Jirau
	2308
	4196
	5167

	Santo Antônio 
	2365
	4300
	4894

	Alternativa II

	Jirau
	2308
	4196
	5167

	Teotônio 
	2040
	3709
	4107


Ressalta-se que os cálculos acima não levam em consideração as limitações de engolimento máximo das turbinas e das capacidades de armazenamento dos empreendimentos que implicarão, na operação real, em vertimentos não aproveitáveis. Portanto, as potências instaladas sugeridas tendem a apresentar valores superestimados.

2.5.8.2.2. Otimização do Volume Útil

A determinação dos volumes úteis de cada aproveitamento integrante de uma alternativa deverá ser feita por um processo de otimização. Para tanto, estabelece-se em todos os aproveitamentos da alternativa, depleções máximas correspondentes a um terço das quedas brutas máximas, simulando-se, a alternativa nestas condições. Tais simulações foram efetuadas utilizando-se o modelo computacional MSUI Versão 1.2.

Coletando-se o primeiro valor do ganho de energia firme no sistema proporcionado pela alternativa, reduz-se arbitrariamente a depleção do último reservatório de jusante, elevando-se o seu NA mínimo. Com isso, reduz-se a vazão regularizada e aumenta-se a queda líquida média do conjunto. Se esta alteração trouxer um aumento no ganho de energia firme do sistema, nova tentativa de redução da depleção deve ser feita, prosseguindo-se enquanto houver aumento. Fixado o volume útil do último reservatório a jusante, o processo é repetido para a penúltima usina do conjunto e assim, sucessivamente, até o aproveitamento mais a montante da alternativa.

Nesta etapa dos estudos foram adotados os critérios descritos a seguir:

· O sistema de referência foi caracterizado pelo conjunto de usinas geradoras de energia elétrica da bacia do rio Madeira existentes e previstas de acordo com as informações do SIPOT e do PDG 2000/2009, com atualizações na partição de queda no Alto e no Médio Tocantins, no Alto e no Baixo Araguaia e no rio Xingu (Belo Monte). A lista completa das usinas consideradas encontra-se no item 2.5.8.4;
· Para quantificação da energia firme dos aproveitamentos, foi utilizado o período de junho de 1949 a novembro de 1956;

· Nas simulações considerou-se deplecionamentos máximos iguais a um terço da queda bruta máxima dos aproveitamentos;

· Os benefícios energéticos considerados para avaliação da atratividade das alternativas de divisão de queda são a energia firme, a energia secundária e a capacidade de ponta. Para a comparação das alternativas, entretanto, foram considerados apenas os benefícios advindos da geração de energia firme, uma vez que o valor de ponta adotado, hoje, no setor, é nulo e os ganhos de energia secundária foram considerados irrelevantes;

· O ganho de energia firme é o acréscimo na energia firme do sistema proporcionado pela adição de uma dada alternativa no sistema de referência adotado;

· Foi adotada como queda de referência a queda líquida máxima do aproveitamento, correspondente à diferença entre o nível d'água máximo normal do reservatório e um nível representativo do nível d'água no canal de fuga (média dos valores provenientes da simulação durante o período crítico), reduzido pelas perdas hidráulicas, estimadas em 2% da queda bruta.

Os volumes úteis otimizados são mostradas na Tabela 2.5.125.

Tabela 2.5.125
Volume Útil Otimizado
Alternativa I – Otimização de Santo Antônio

	Jirau
	S. Antônio
	Ganho de Energia Firme (MW med)

	N.A. Max.
(m)
	N.A.Min.
(m)
	E. Firme
(MW Med)
	N.A.Max.
(m)
	N.A.Min.
(m)
	E. Firme
(MW Med)
	Bacia
	Sistema

	90
	84
	2233
	70
	65
	2131
	4356
	4221

	90
	84
	2220
	70
	67
	2188
	4400
	4261

	90
	84
	2197
	70
	70
	2290
	4478
	4328


Alternativa I – Otimização de Jirau

	Jirau
	S. Antônio
	Ganho de Energia Firme (MW med)

	N.A. Max.
(m)
	N.A.Min.
(m)
	E. Firme
(MW Med)
	N.A.Max.
(m)
	N.A.Min.
(m)
	E. Firme
(MW Med)
	Bacia
	Sistema

	90
	84
	2197
	70
	70
	2290
	4478
	4328

	90
	87
	2296
	70
	70
	2288
	4575
	4418

	90
	90
	2410
	70
	70
	2285
	4686
	4523


Alternativa II – Otimização de Teotônio

	Jirau
	Teotônio
	Ganho de Energia Firme (Mwmed

	N.A. Max.
(m)
	N.A.Min.
(m)
	E. Firme
(MW Med)
	N.A.Max.
(m)
	N.A.Min.
(m)
	E. Firme
(MW Med)
	Bacia
	Sistema

	90
	84
	2233
	70
	65
	1725
	3951
	3841

	90
	84
	2220
	70
	67
	1778
	3991
	3873

	90
	84
	2204
	70
	70
	1842
	4039
	3914


Alternativa II – Otimização de Jirau

	Jirau
	Teotônio
	Ganho de Energia Firme (Mwmed

	N.A. Max.
(m)
	N.A.Min.
(m)
	E. Firme
(MW Med)
	N.A.Max.
(m)
	N.A.Min.
(m)
	E. Firme
(MW Med)
	Bacia
	Sistema

	90
	84
	2204
	70
	70
	1842
	4039
	3914

	90
	87
	2299
	70
	70
	1840
	4132
	4002

	90
	90
	2410
	70
	70
	1837
	4240
	4110


As tabelas acima mostram claramente que a melhor opção de operação dos reservatórios é na condição a fio d’água. As características das vazões do rio Madeira (vazões elevadas) e do relevo da região (quedas baixas) indicam que é mais vantajoso perder capacidade de armazenamento do que queda líquida média.

2.5.8.2.3. Determinação da Potência Instalada – Critério em Nível de Inventário
A potência instalada de cada aproveitamento foi calculada a partir dos valores de energia firme e queda líquida média obtidos para este aproveitamento na simulação da sua operação. Como os valores de energia firme obtidos no modelo de simulação dependem das potências instaladas, o dimensionamento deverá ser feito através de um processo iterativo, onde a cada iteração os aproveitamentos são redimensionados a partir dos seus valores de energia firme e queda líquida média (no período crítico) obtidos na simulação da iteração anterior. 

Nesta etapa dos estudos foram adotados os critérios descritos a seguir:

· O sistema de referência, a quantificação da energia firme, os benefícios energéticos considerados, o cálculo do ganho de energia firme e a queda de referência adotada são os mesmos apresentados no item 2.5.8.2.2 (otimização do volume útil);

· Todas as usinas representadas a fio d’água, conforme resultado da otimização dos volumes úteis descrita no item 2.5.8.2.2;

· A potência instalada de cada aproveitamento foi equivalente à potência de referência, que significa o quociente entre a energia firme de um aproveitamento e o fator de capacidade, corrigida pela formulação já apresentada no item 2.5.8.2.1 para este fim;

· O fator de capacidade de referência do sistema foi considerado igual a 0,55.

As potências instaladas obtidas são mostradas na Tabela 2.5.126.
Tabela 2.5.126 

Potência Instalada Convergida

	Aproveitamento
	E. Firme

 (MW med)
	Potência

Referência

 (MW)
	Potência

Instalada

(MW)

	
	
	
	

	Alternativa I

	Jirau
	2284,1
	4153
	4153

	Santo Antônio
	2167,8
	3941
	3941

	Alternativa II

	Jirau
	2284,1
	4153
	4153

	Teotônio 
	1747,4
	3177
	3177


2.5.8.3.  Estudos Energéticos dos Aproveitamentos – Critério Econômico-Energético da 
   Motorização Ótima (em Nível de Viabilidade)
Estabeleceu-se como critério final de dimensionamento energético das usinas aquele preconizado nas Instruções para Estudos de Viabilidade de Aproveitamentos Hidrelétricos (ELETROBRÁS / DNAEE, abril de 1997), de modo a se determinar com mais precisão, já nesta fase de estudos de inventário, a potência instalada dos aproveitamentos, as respectivas energias firmes, bem como as características dos equipamentos e respectivos custos.

Esta decisão foi tomada com base nas seguintes considerações:

· a existência de somente 3 usinas em estudo;

· o porte destas usinas; 

· as baixas quedas e a grande variação relativa das mesmas, sobretudo nas usinas de jusante; 

· o elevado número de unidades geradoras (cerca de 50); 

· as grandes dimensões das turbinas, situadas no limite do estado da arte tecnológico; 

· a significativa extensão das estruturas de concreto do barramento (vertedouro e tomada d’água), associada à limitação física (topográfica / geomorfológica) dos locais dos eixos.

Para o levantamento da curva potência instalada versus energia firme local, preconizam as Instruções para Estudos de Viabilidade, para a Queda de Referência, “que se entende como sendo aquela para qual a turbina, com abertura total do distribuidor, fornece a potência nominal do gerador, sugere-se que se adote a queda líquida com 95% de permanência em uma simulação da usina para todo o histórico de vazões.”

Considerando as peculiaridades das usinas em análise – em particular, as baixas quedas e suas grandes variações relativas – e visando uma maior precisão no estabelecimento das características energético-econômicas ótimas dos aproveitamentos, adotou-se como critério para estabelecimento da queda de referência a análise custo-benefício incremental.

2.5.8.3.1.  Definição da Queda de Referência
Usualmente, adota-se como queda de referência a queda líquida com 95% de permanência durante o histórico de vazões. Isto porque, na maioria dos casos, é possível compensar a diminuição da queda de referência (adoção de permanências maiores da queda líquida) com o aumento do engolimento da turbina, mantendo-se constantes a potência unitária e o número de unidades.

No estudo em questão este procedimento não é exeqüível porque, segundo o estado da arte das turbinas para as quedas dadas, já se está trabalhando com o engolimento máximo possível. Portanto, qualquer redução da queda de referência implicaria em redução da potência unitária e, como conseqüência, em aumento do número de unidades e do custo de investimento.

Com o intuito de quantificar os aumentos do número de unidades e do custo de investimento associados a uma redução da queda de referência (Href), foram simulados os aproveitamentos:

· Santo Antônio com uma potência instalada de cerca de 3941 MW para as Href’s de 11,1 e 13,9, correspondentes às permanências de 95% e 75% da queda líquida durante o histórico de vazões, respectivamente; 

· Jirau com uma potência instalada de cerca de 4153 MW para as Href’s de 12,9 e 15,1, correspondentes às permanências de 95% e 75% da queda líquida durante o histórico de vazões, respectivamente. 

Nesta etapa dos estudos foram adotados os critérios energéticos e econômicos descritos a seguir:

· O sistema de referência, a quantificação da energia firme, os benefícios energéticos considerados e o cálculo do ganho de energia firme são os mesmos apresentados no item 2.5.8.2.2 (otimização ao volume útil);

· Todas as usinas representadas a fio d’água, conforme otimização dos volumes úteis do item 2.5.9.2.2;

· Foi adotada como queda de referência os valores correspondentes às permanências de 75% e 95% da queda líquida durante o histórico de vazões;

· Taxa de juros de 12% ao ano;

· Vida útil dos aproveitamentos de 50 anos;

· CUR (Custo Unitário de Referência): foi adotado o Custo Marginal de Dimensionamento de 41,00 US$/MWh do PDG 2002/2011;

· Taxa de câmbio de abril de 2002 (2,32 R$/US$);

· Custos de operação e manutenção (COM) estimados em 4 R$/MWh.

Os resultados obtidos encontram-se na Tabela 2.5.127 a seguir.

Tabela 2.5.127 

Benefício / Custo da Queda de Referência

AHE Santo Antônio

	Queda de Referência (m)
	Pot. Unitária (MW)
	Número de Unids.
	Energia Firme (MW médios)
	 Ef  (MW médios)
	Benefício Energético (milhões R$)
	Custo Incremental (bilhões R$)
	Custo Anualizado (milhões R$)
	COM Incremental (milhões R$)
	Custo Incremental Anual (milhões R$)
	 Benefício /  Custo

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	75%
	13.9
	71.6
	55
	2246
	
	
	
	
	
	
	

	95%
	11.1
	56.3
	70
	2299
	53
	44.16
	1.90
	229.00
	1.86
	230.86
	0.19


AHE Jirau

	Queda de Referência (m)
	Pot. Unitária (MW)
	Número de Unids.
	Energia Firme (MW médios)
	 Ef  (MW médios)
	Benefício Energético (milhões R$)
	Custo Incremental (bilhões R$)
	Custo Anualizado (milhões R$)
	COM Incremental (milhões R$)
	Custo Incremental Anual (milhões R$)
	 Benefício /  Custo

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	75%
	15.1
	75.0
	56
	2331
	
	
	
	
	
	
	

	95%
	12.9
	65.2
	64
	2398
	67
	55.83
	1.64
	197.62
	2.35
	199.97
	0.28


Observação:

- O custo incremental está a preços de abril de 2002.

A tabela anterior sintetiza os estudos energético-econômicos realizados para os AHE Santo Antônio e Jirau, para as potências instaladas de cerca de 3.941 MW e 4153 MW, respectivamente, que indicam a adoção da queda de referência de 75%, já que a relação benefício/custo incremental relativa à opção pela alternativa usual (95%), para ambos, é inferior a 0,30.

Para o AHE Teotônio e uma potência de aproximadamente 3177 MW, a motorização varia de 58 unidades de 54,2 MW para 88 unidades de 36,1 MW, quando se varia a queda de referência de 75% (11,0 m) a 95% (7,9 m) de permanência. Diante da tendência apresentada para os outros aproveitamentos e ainda o acréscimo substancial do número de máquinas e correspondentes blocos de Casa de Força, pode-se adotar com segurança o mesmo critério de queda de referência de 75% de permanência proposto para os demais.

Assim, decidiu-se adotar, para determinação da potência a instalar nos aproveitamentos em estudo, uma queda de referência correspondente à queda líquida com 75% de permanência no histórico de vazões. 

Na fase posterior de estudos, correspondente aos Estudos de Viabilidade, deverão ser analisadas outras alternativas de percentuais de permanência, de modo a se aumentar ainda mais a precisão deste parâmetro de dimensionamento dos equipamentos.

2.5.8.3.2. Análise Benefício/Custo da Potência Instalada
Ao se elevar o valor da potência instalada de um aproveitamento hidrelétrico, aumentam-se os benefícios de energia firme através do turbinamento de vazões que, para potências menores, seriam vertidas. Por outro lado, incorre-se em um aumento de custos.

A potência instalada de um aproveitamento hidrelétrico deverá crescer até que os benefícios energéticos incrementais, devidamente convertidos em valores econômicos, sejam superados pelos custos correspondentes.

Nesta etapa dos estudos foram adotados os critérios descritos a seguir:

· O sistema de referência, a quantificação da energia firme, os benefícios energéticos considerados e o cálculo do ganho de energia firme são os mesmos apresentados no item 2.5.8.2.2;

· Todas as usinas representadas a fio d’água, conforme otimização dos volumes úteis do item 2.5.8.2.2;.

· Foi adotada como queda de referência o valor correspondente à permanência de 75% da queda líquida durante o histórico de vazões;

· Os critérios econômicos são os mesmos apresentados no item 2.5.8.3.1.

2.5.8.3.3. Resultados Obtidos
Na Tabela 2.5.128 são apresentados os resultados obtidos para cada aproveitamento. 

Tabela 2.5.128 

Benefício / Custo da Potência Instalada

AHE Jirau

	Pot. Instalada (MW)
	Energia Firme (MW médios)
	 Ef  (MW médios)
	Benefício Energético (milhões R$)
	Custo Incremental (bilhões R$)
	Custo Anualizado (milhões R$)
	COM Incremental (milhões R$)
	Custo Incremental Anual (bilhões R$)
	 Benefício /  Custo

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2800
	1950
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3200
	2097
	147
	122.49
	524.91
	63.21
	5.15
	68.36
	1.79

	3650
	2231
	134
	111.66
	772.35
	93.00
	4.70
	97.70
	1.14

	3900
	2285
	54
	45.00
	512.27
	61.69
	1.89
	63.58
	0.71

	4150
	2331
	46
	38.33
	571.68
	68.84
	1.61
	70.45
	0.54


AHE Santo Antônio

	Pot. Instalada (MW)
	Energia Firme (MW médios)
	 Ef  (MW médios)
	Benefício Energético (milhões R$)
	Custo Incremental (bilhões R$)
	Custo Anualizado (milhões R$)
	COM Incremental (milhões R$)
	Custo Incremental Anual (bilhões R$)
	 Benefício /  Custo

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2800
	1971
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3200
	2098
	127
	105.82
	808.56
	97.36
	4.45
	101.81
	1.04

	3600
	2192
	94
	78.33
	781.79
	94.14
	3.29
	97.43
	0.80

	3900
	2241
	49
	40.83
	568.77
	68.49
	1.72
	70.21
	0.58


AHE Teotônio

	Pot. Instalada (MW)
	Energia Firme (MW médios)
	 Ef  (MW médios)
	Benefício Energético (milhões R$)
	Custo Incremental (bilhões R$)
	Custo Anualizado (milhões R$)
	COM Incremental (milhões R$)
	Custo Incremental Anual (bilhões R$)
	 Benefício /  Custo

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2200
	1614
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	2500
	1732
	118
	98.32
	470.86
	56.70
	4.13
	60.83
	1.62

	2800
	1798
	66
	54.99
	496.34
	59.77
	2.31
	62.08
	0.89

	3100
	1836
	38
	31.66
	493.07
	59.37
	1.33
	60.71
	0.52


Observações:

1) O custo incremental não considera os acréscimos no sistema de transmissão devido ao aumento de potência;

2) O custo incremental está a preços de abril de 2002.

A análise do comportamento do índice benefício/custo indica que a potência instalada do AHE Jirau está entre 3650 MW e 3900 MW. A definição da potência mais adequada para este aproveitamento exigiria um refinamento da análise no intervalo de potências indicado, o que deverá ser feito na fase de estudo de viabilidade. Na presente fase de estudo de inventário, com o intuito de não restringir excessivamente a potência a instalar, adotou-se uma motorização que resultasse em uma potência instalada próxima ao limite superior do referido intervalo de potências. Portanto, a potência instalada proposta para o aproveitamento de Jirau é de 3900 MW, distribuídos em 52 unidades de 75 MW cada uma. 

Raciocínio semelhante levou à seleção das potências instaladas de 3580 MW para o AHE Santo Antonio, com 50 unidades de 71,6 MW cada uma e 2818 MW para o AHE Teotônio, compreendendo 52 unidades de 54,2 MW.

Ressalta-se, ainda, que as potências foram aqui determinadas sem considerar-se o custo do sistema de transmissão que deverá ser implantado para integração dos aproveitamentos propostos ao Sistema Interligado. A localização dos referidos aproveitamentos, distantes dos principais centros de carga, exigirá significativos investimentos em transmissão. Estes deverão ser considerados na fase de estudo de viabilidade, visando à fixação das potências instaladas dos aproveitamentos.

Em síntese, os estudos energético-econômicos de motorização ótima indicaram as seguintes potências instaladas: e respectiva energia firme

· AHE Jirau 

- 3.900 MW (52 un x 75MW) 
–
 2.285 MW médios;
· AHE Santo Antônio 
- 3.580 MW (50 un x71.6MW) 
–
 2.185 MW médios;
· AHE Teotônio 

- 2.818 MW (52 un x 54.2MW) 
– 
 1.800 MW médios.
2.5.8.4.  Anexos

2.5.8.4.1.  Sistema de Referência:

	Passo Real
	Barra Bonita
	S.Branca.Par
	Xingo

	Jacui
	A Souza Lima
	Jaguari
	B. Esperanca

	Itauba
	Ibitinga
	Funil.Pb.Sul
	Araca

	Do Francisca
	Ml Leão Prom
	S. Cecil.Res
	Sitio Grande

	Bom Retiro
	N. Avanhandava
	Fontes-Lajes
	Pedra Cavalo

	Ponte Pedra
	C.I.Solteira
	Ni Pecanha 1
	Maranhão Bai

	Campos Novos
	Costa Rica
	Fontes-Bc
	Bur Queimado

	Machad Monte
	S Dias Jupia
	Perei Passos
	Mirador Alto

	Ita
	P. Primavera
	Picada
	Serra Mesa

	Passo Fundo
	Manso
	Sobragi
	Foz Bezerra

	Monte Claro
	Itiquira   1
	Monte Serrat
	S.Doming.Par

	14 De Julho
	Itiquira   2
	Bonfante
	Peixe Almas

	Quebra Queixo
	Camargos
	Ilha Pombos
	Ipueiras 235

	Castro Alves
	Itutinga
	Itaocara
	Lajeado Mnte

	Passo Meio
	Funil.Grande
	Barra Brauna
	Tupiratins

	Comp Segredo
	Furnas
	Rosal
	C. Magalhães

	Foz Do Areia
	Masc. Moraes
	Muniz Freire
	Barra Peixe

	Sto.Santiago
	Estreito.Gde
	São João
	Torixoreu

	Salto Osório
	Jaguara
	Caldeirão Mg
	Araguana

	Salto Caxias
	Igarapava
	Candonga
	Santa Isabel

	Parigo Souza
	V.Grande.Gde
	Cach Emboque
	Estreito Toc

	Cubatão
	P. Colombia.
	Guilman/Amor
	Tucurui 1/2.

	Salto Pilão
	Caconde
	Salto Grande
	Cana Brava

	A. A Laydner
	Euclid Cunha
	P. Estrela A
	Marabá

	Piraju
	A S Oliveira
	Aimorés  159
	São Salvador

	Xavantes
	Marimbondo
	Mascarenhas
	Paraná

	L. N. Garcez
	A. Vermelha
	Traira
	Ser Quebrada

	Canoas 2
	Serra Facão
	Santa Clara.
	Volta Desert

	Canoas 1
	Bocaina
	Irape.......
	Belo Monte

	São Jeronimo
	Emborcação
	Murta
	Samuel

	Capivara
	Nova Ponte
	Itapebi
	Rondon 2

	Taquarucu
	Miranda
	Tres Marias.
	Jiparana

	Rosana
	C. Branco 1
	Queimado
	Tabajara

	Itaipu Binacional
	Corumbá 1
	Quartel
	Monte Cristo

	Ourinhos
	Itumbiara
	Gatos 1
	Foz Do Ávila

	Jauru
	Cach Dourada
	Sacos
	Corgão

	Billings
	São Simão
	Sobradinho
	Quintal

	H Borden
	C. Branco 2.
	Itaparica
	Guaporé

	Itumirim
	Paraibuna/Pa
	Compl Moxoto
	Curua-Una.


2.5.8.4.2.  Polinômios
AHE Teotônio

	Polinômios
	A0
	A1
	A2
	A3

	PVC
	5.891993E+01
	1.570421E-02
	-7.401677E-06
	1.338290E-09

	PCA
	-5.838579E+04
	2.627783E+03
	-3.950860E+01
	1.989733E-01

	PVN
	4.464445E+01
	7.398232E-04
	-9.520148E-09
	5.460651E-14


AHE Santo Antônio

	Polinômios
	A0
	A1
	A2
	A3

	PVC
	5.660277E+01
	1.123235E-02
	-2.290954E-06
	0.000000E+00

	PCA
	3.978350E+04
	-1.918727E+03
	3.052800E+01
	-1.597333E-01

	PVN
	4.376792E+01
	6.153746E-04
	-7.202211E-09
	3.680268E-14


AHE Jirau

	Polinômios
	A0
	A1
	A2
	A3

	PVC
	7.750862E+01
	1.335545E-02
	-4.523883E-06
	5.915500E-10

	PCA
	-5.719356E+04
	2.131433E+03
	-2.652700E+01
	1.104133E-01

	PVN
	6.354500E+01
	6.316665E-04
	-9.885146E-09
	6.880047E-14


Legenda:

PVC - Polinômio Volume (hm3) x Cota (m)

PCA - Polinômio Cota (m) x Área (km2)

PVN - Polinômio Vazão Defluente (m3/s) x Cota do Canal de Fuga (m)

2.6. Concepção dos Arranjos dos Aproveitamentos e Características Básicas

2.6.1. AHE Santo Antônio
O Aproveitamento de Santo Antônio, com uma potência instalada de 3.580 MW e Nível d’Água Normal na El. 70,00 m, contempla a implantação das estruturas de geração (Tomada d’Água e Casa de Força) e extravasão (Vertedouro) barrando o curso do rio Madeira no local denominado Cachoeira de Santo Antônio, a cerca de 7 km a montante de Porto Velho (Desenho MAD-06-01).

A concepção do arranjo resultou das características hidrológicas, geológicas e morfológicas do próprio curso d’água neste sítio, como também das dimensões e extensões das estruturas hidráulicas, que determinaram a ocupação de quase totalidade do vale, com cerca de 2.100 m de extensão na El. 75,50 m.

O barramento, com coordenadas UTM 9.027.751,53 N e 395.530,88 E na margem esquerda e 9.025.695,98 N e 395.515,88 E na margem direita, possui a cota de coroamento das estruturas na El. 75,50 m, o que garante uma borda livre de 3,5 m acima do N.A. Máximo Maximorum, compreende:

· 23 blocos de Vertedouro, equipados com comportas segmento de 20,00 (L) x 20,00 (H);

· 50 conjuntos de Tomada d’Água / Casa de Força, equipadas com turbinas tipo Bulbo;

· barragem de gravidade, em concreto, dividindo as estruturas de extravasão na margem esquerda, destinada a acoplar-se com dois muros (a montante e a jusante), para encosto das ensecadeiras de 1ª etapa (margem esquerda) e 2ª etapa (leito do rio);

· barragem em solo com cerca de 100 m de extensão, para fechamento do vale na margem direita.

Na extremidade esquerda do barramento foi prevista a implantação de eclusa e canais de navegação, possibilitando a navegação a montante de Santo Antônio. (Desenhos MAD-11-01 a 11-02).

O Vertedouro de superfície, constituído de 23 vãos de 20,00 m de largura e soleira na El. 52,00 m, será construído em duas etapas, sendo implantados 13 vãos na primeira etapa, na ombreira esquerda, próximo a margem do rio e 10 vãos na segunda etapa, na porção esquerda da calha fluvial. A extensão total do Vertedouro, incluindo os 22 pilares de 5,00 m de largura é de 570 m (Desenho MAD-09-01).
O Vertedouro foi dimensionado de forma a permitir o escoamento de uma descarga de 84.938 m³/s, correspondente a um período de recorrência de 10.000 anos, com uma sobre-elevação de 2,00 m, ou seja, até a El. 72,00 m.

Devido à significativa elevação do nível d’água de jusante durante os períodos de cheia, a restituição será feita através de ressalto submerso e bacia de dissipação de 25 m de comprimento, seguida de canal escavado em rocha sã.

O conjunto Tomada d’Água / Casa de Força será implantado à direita do Vertedouro, sendo constituído de 50 blocos com 76 m de comprimento e 22,20 m de largura. As áreas de montagem e descarga têm 60 m de comprimento e larguras de 22,20 m e 12,00 m respectivamente, sendo previstas 4 áreas de montagem e 2 de descarga. A extensão total deste conjunto, incluindo as áreas de montagem e descarga é de 1.222,80 m (Desenhos MAD-10-01 a 10-05).

Devido à baixa queda (queda líquida de referência de 13,9 m) e à grande capacidade de engolimento das unidades (561 m3/s), foram indicadas turbinas tipo Bulbo de eixo horizontal e potência nominal de 71,6 MW na saída do gerador. As turbinas são alimentadas através de um vão com 17,10 m de largura, com pilar central para apoio das grades, e 18,50 m de altura, medidos na vertical.

O desvio do rio deverá ser executado em duas etapas, ambas dimensionadas para a vazão de cheia de 57.135 m³/s, correspondente a um período de recorrência de 50 anos. Na 1ª etapa, Desenhos MAD-07-01 a 07-03, serão implantadas ensecadeiras em ambas as margens, de forma a provocar o menor estrangulamento possível da calha do rio. Nas áreas ensecadas serão construídas:

· Na margem esquerda:

· 13 vãos do Vertedouro com soleiras rebaixadas e bacia de dissipação;

· barragem de concreto e muros para encosto das ensecadeiras de 1ª e 2ª etapa.

· Na margem direita:

· 27 blocos dos conjuntos Tomada d’Água / Casa de Força e 4 blocos de áreas de montagem e 2 de descarga;

· barragem de terra junto à ombreira;

· parte dos canais de adução e de fuga.

A 2ª etapa de desvio do rio, Desenhos MAD-07-04 a 07-06, caracterizada pela implantação das ensecadeiras na calha central do rio, será feita através dos 13 vãos do Vertedouro construídos na 1ª etapa, cujas soleiras foram implantadas rebaixadas para este fim. Nesta etapa serão construídos os 23 blocos dos conjuntos Tomada d’Água / Casa de Força, bem como o restante dos canais de adução e de fuga.

2.6.2. AHE Teotônio
O Aproveitamento de Teotônio, com uma potência instalada de 2.818 MW e Nível d’Água Normal na El. 70,00 m, contempla a implantação das estruturas de geração (Tomada d’Água e Casa de Força) e extravasão (Vertedouro) barrando o curso do rio Madeira no local denominado Cachoeira de Teotônio, a cerca de 24 km a montante de Porto Velho (Desenho MAD-06-03).

A concepção do arranjo do AHE Teotônio é semelhante ao do AHE Santo Antônio, pois os fatores físicos intervenientes são semelhantes. Estas características determinaram a ocupação de quase totalidade do vale, com cerca de 2.000 m de extensão na El. 75,50 m

O barramento, com coordenadas UTM 9.021.817,45 N / 382.645,66 E na margem esquerda e 9.019.917,20 N / 383.260,34 E na margem direita, possui a cota de coroamento das estruturas na El. 75,50 m, o que garante uma borda livre de 3,5 m acima do N.A. Máximo Maximorum, compreende:

· 25 blocos de Vertedouro, equipados com comportas segmento de 20,00 (L) x 20,00 (H);

· 52 conjuntos de Tomada d’Água / Casa de Força, equipadas com turbinas tipo Bulbo;

· barragem de gravidade, em concreto, dividindo as estruturas de extravasão dos conjuntos Tomada d’Água / Casa de Força, destinada a acoplar-se com dois muros (a montante e a jusante), para encosto das ensecadeiras de 1ª etapa (margem esquerda) e 2ª etapa (leito do rio).

Na extremidade direita do barramento foi prevista a implantação de eclusa e canais de navegação, possibilitando a navegação à montante de Teotônio. (Desenhos MAD-11-05 a 11-07). Para garantir a navegação no trecho entre a Cachoeira de Santo Antônio e a Cachoeira de Teotônio, está prevista também a implantação de uma eclusa na margem esquerda do rio Madeira na Cachoeira de Santo Antônio (Desenho MAD-11-08) e o estabelecimento de um canal de navegação de cerca de 16 km de extensão, no trecho a montante da Cachoeira de Santo Antônio até a eclusa prevista em Teotônio.

O Vertedouro de superfície, constituído de 25 vãos de 20,00 m de largura e soleira na El. 52,00 m, será implantado na ombreira esquerda em duas etapas de modo a permitir o desvio do rio através de blocos rebaixados. A extensão total do Vertedouro, incluindo os 24 pilares de 5,00 m de largura é de 620 m. (Desenho MAD-09-03)
O Vertedouro foi dimensionado de forma a permitir o escoamento de uma descarga de 84.908 m³/s, correspondente a um período de recorrência de 10.000 anos, com uma sobre-elevação de 2,00 m, ou seja, até a El. 72,00 m.

Devido à significativa elevação do nível d’água de jusante durante os períodos de cheia, a restituição será feita através de ressalto submerso e bacia de dissipação de 25 m de comprimento, seguida de canal escavado em rocha sã.

O conjunto Tomada d’Água / Casa de Força será implantado à direita do Vertedouro, sendo constituído de 52 blocos com 76 m de comprimento e 22,20 m de largura. As áreas de montagem e descarga têm 60 m de comprimento e larguras de 22,20 m e 12,00 m respectivamente, sendo previstas 4 áreas de montagem e 2 de descarga. A extensão total deste conjunto, incluindo as áreas de montagem e descarga é de 1.267,20 m (Desenhos MAD-10-11 a 10-15).
Devido à baixa queda (queda líquida de referência de 11,0 m) e a grande capacidade de engolimento das unidades (537 m3/s) foram indicadas turbinas tipo Bulbo, de eixo horizontal e potência nominal de 54,2 MW na saída do gerador. As turbinas são alimentadas através de um vão com 17,10 m de largura, com pilar central para apoio das grades, e 18,50 m de altura, medidos na vertical.

O desvio do rio deverá ser executado em duas etapas, ambas dimensionadas para a vazão de cheia de 57.115 m³/s, correspondente a um período de recorrência de 50 anos. Na 1ª etapa, Desenhos MAD-07-12 a 07-13, serão implantadas ensecadeiras em ambas as margens, de forma a provocar o menor estrangulamento possível da calha do rio. Nas áreas ensecadas serão construídas:

· Na margem esquerda:

· 25 vãos do Vertedouro com soleiras rebaixadas e bacia de dissipação;

· barragem de concreto e muros para encosto das ensecadeiras de 1ª e 2ª etapa.

· Na margem direita:

· 14 blocos dos conjuntos Tomada d’Água / Casa de Força e 4 blocos de áreas de montagem e 2 de descarga;

· parte dos canais de adução e de fuga.

A 2ª etapa de desvio do rio, Desenhos MAD-07-14 a 07-15, caracterizada pela implantação das ensecadeiras na calha central do rio, será feita através dos 25 vãos do Vertedouro construídos na 1ª etapa, cujas soleiras foram implantadas rebaixadas para este fim. Nesta etapa serão construídos os 38 blocos dos conjuntos Tomada d’Água / Casa de Força, bem como o restante dos canais de adução e de fuga.

2.6.3. AHE Jirau
O Aproveitamento de Jirau, com uma potência instalada de 3.900 MW e Nível d’Água Normal na El. 90,00 m, contempla a implantação das estruturas de geração (Tomada d´Água e Casa de Força) e extravasão (Vertedouro) barrando o curso do rio Madeira no local denominado Cachoeira de Jirau, a cerca de 141 km a montante de Porto Velho (Desenho MAD-06-02).

A concepção do arranjo da AHE Jirau é semelhante a dos outros aproveitamentos inventariados pelos motivos anteriormente expostos, tendo as estruturas de concreto ocupado quase a totalidade do vale, com cerca de 1.950 m de extensão na El. 95,50 m.

O barramento, com coordenadas UTM 8.968.980,20 N / 308.908,75 E na margem esquerda e 8.967.432,21 N / 310.089,98 E na margem direita, possui a cota de coroamento das estruturas na El. 95,50 m, o que garante uma borda livre de 3,5 m acima do N.A. Máximo Maximorum, compreende:

· 23 blocos de Vertedouro, equipados com comportas segmento de 20,00 (L) x 20,00 (H);

· 52 conjuntos de Tomada d’Água / Casa de Força, equipadas com turbinas tipo Bulbo;

· barragem de gravidade, em concreto, dividindo as estruturas de extravasão dos conjuntos Tomada d’Água / Casa de Força, destinada a acoplar-se com dois muros (a montante e a jusante), para encosto das ensecadeiras de 1ª etapa (margem esquerda) e 2ª etapa (leito do rio).

Na extremidade direita do barramento foi prevista a implantação de eclusa e canais de navegação, possibilitando a navegação à montante de Jirau (Desenhos MAD-11-03 a 11-04).

O Vertedouro de superfície, constituído de 23 vãos de 20,00 m de largura e soleira na El. 72,00 m, será implantado na ombreira esquerda em duas etapas de modo a permitir o desvio do rio através de blocos rebaixados. A extensão total do Vertedouro, incluindo os 22 pilares de 5,00 m de largura é de 570 m (Desenho MAD-09-02).
O Vertedouro foi dimensionado de forma a permitir o escoamento de uma descarga de 83.566 m³/s, correspondente a um período de recorrência de 10.000 anos, com uma sobre-elevação de 2,00 m, ou seja, até a El. 92,00 m.

Devido à significativa elevação do nível d’água de jusante durante os períodos de cheia, a restituição será feita através de ressalto submerso e bacia de dissipação de 25 m de comprimento, seguida de canal escavado em rocha sã.

O conjunto Tomada d’Água / Casa de Força será implantado à direita do Vertedouro, sendo constituído de 52 blocos com 76 m de comprimento e 22,20 m de largura. As áreas de montagem e descarga têm 60 m de comprimento e larguras de 22,20 m e 12,00 m respectivamente, sendo previstas 4 áreas de montagem e 2 de descarga. A extensão total deste conjunto, incluindo as áreas de montagem e descarga é de 1.267,20 m (Desenhos MAD-10-06 a 10-10).
Devido à baixa queda (queda líquida de referência de 15,0 m) e a grande capacidade de engolimento das unidades (541 m3/s) foram indicadas turbinas tipo Bulbo, de eixo horizontal e potência nominal de 75,0 MW na saída do gerador. As turbinas são alimentadas através de um vão com 17,10 m de largura, com pilar central para apoio das grades, e 18,50 m de altura, medidos na vertical.

O desvio do rio deverá ser executado em duas etapas, ambas dimensionadas para a vazão de cheia de 56.213 m³/s, correspondente a um período de recorrência de 50 anos. Na 1ª etapa, Desenhos MAD-07-08 a 07-09, serão implantadas ensecadeiras em ambas as margens, de forma a provocar o menor estrangulamento possível da calha do rio. Nas áreas ensecadas serão construídas:

· Na margem esquerda:

· 23 vãos do Vertedouro com soleiras rebaixadas e bacia de dissipação;

· barragem de concreto e muros para encosto das ensecadeiras de 1ª e 2ª etapa;

· Na margem direita:

· 15 blocos dos conjuntos Tomada d’Água / Casa de Força e 4 blocos de áreas de montagem e 2 de descarga;

· parte dos anais de adução e de fuga.

A 2ª etapa de desvio do rio, Desenhos MAD-07-10 a 07-11, caracterizada pela implantação das ensecadeiras na calha central do rio, será feita através dos 23 vãos do Vertedouro construídos na 1ª etapa, cujas soleiras foram implantadas rebaixadas para este fim. Nesta etapa serão construídos os 37 blocos dos conjuntos Tomada d’Água / Casa de Força, bem como o restante dos anais de adução e de fuga.

2.7. Avaliação dos Impactos Ambientais po Aproveitamento

Os impactos relacionados a seguir foram identificados com o objetivo de atender às orientações do Manual de Inventário da ELETROBRAS para a construção dos Índices de Impacto Ambiental. Segundo este Manual, o objetivo principal do Inventário é hierarquizar diferentes alternativas de aproveitamento hidrelétrico, destacando o papel dos Estudos Ambientais na indicação da alternativa que representa menor custo ambiental, ou seja, menor interferência nos modos de vida da população e nos ecossistemas.

Desta forma, foram selecionados os impactos que permitem diferenciar e quantificar os processos relativos às diferentes alternativas. 

Os impactos listados foram reunidos em grupos maiores de forma a tornar mais objetiva a produção do índice de impacto. Por este motivo, ocorrem nos três aproveitamentos, variando apenas de intensidade de acordo com a alternativa. Esta diferenciação é destacada no quadro abaixo através dos índices Alto – ALT; Médio – MED e Baixo – BAI.

Tabela 2.7.1

Identificação e Classificação dos Impactos Ambientais por Aproveitamento

	IMPACTOS
	Cachoeira de Santo Antônio
	Cachoeira de Teotônio
	Cachoeira de Jirau

	Interrupção de rotas migratórias de grandes migradores (espécies comerciais)
	ALT
	ALT
	ALT

	Perda de áreas de desova
	ALT
	ALT
	ALT

	Interferência na deriva de ovos, larvas e alevinos de espécies migradoras
	ALT
	ALT
	ALT

	Perda de áreas de crescimento de espécies de peixes
	MED
	ALT
	ALT

	Redução dos estoques de espécies de maior valor comercial
	ALT
	ALT
	ALT

	Alteração na composição e estrutura das comunidades de peixes na área inundada
	MED
	ALT
	ALT

	Interferência nos deslocamentos sazonais de mamíferos aquáticos
	ALT
	BAI
	BAI

	Redução da área de ocorrência de espécies vegetais endêmicas
	BAI
	BAI
	BAI

	Perda de material genético vegetal
	BAI
	BAI
	BAI

	Perda de cobertura florestal
	BAI
	MED
	ALT

	Desaparecimento de espécies da fauna associada às áreas de várzea
	BAI
	MED
	ALT

	Possibilidade de extinção de espécies da fauna em nível estadual
	BAI
	BAI
	BAI

	Redução / perda de ecossistemas insular-fluviais
	MED
	BAI
	BAI

	Perda da estrutura urbana
	MED
	MED
	BAI

	Modificação nos indicadores de qualidade de vida da população
	BAI
	BAI
	BAI

	Descaptalização por perda da atividade produtiva
	MED
	ALT
	ALT

	Alterações no fornecimento de produtos agrícolas na cidade
	MED 
	BAI
	BAI

	Perda das áreas de lazer ao longo das margens do rio
	ALT 
	BAI 
	BAI 

	Mudanças no acesso hidriviário às áreas de pesca
	BAI 
	BAI 
	BAI 

	Comprometimento de seringais e castanheiras
	BAI 
	MED 
	BAI 

	 Interferência na área de lavra garimpeira de ouro
	MED 
	ALT 
	MED 

	Inviabilidade da atividade turística na Cachoeira Teotônio
	ALT 
	ALT
	MED

	Alterações nos modos de produção pecuaristas
	BAI
	BAI
	BAI

	Mudança nas relações tradicionais de ocupação das margens do Rio
	ALT
	MED
	BAI

	Alteração na identidade sócio-cultural e sua expressão espaço-temporal
	ALT
	MED
	BAI

	Inviabilidade da pesca na Cachoeira Teotônio (importância cultural)
	ALT
	ALT
	-

	Alteração espaço-temporal na regulação da atividade produtiva (regime cheia - vazante)
	ALT
	MED
	BAI

	Transformações nas formas de identificação do garimpo do Alto Madeira
	BAI
	ALT
	BAI

	Atração de grandes contingentes populacionais para a região
	ALT
	ALT
	ALT

	Impacto Visual
	MED
	MED
	BAI

	Impactos sobre os vestígios arqueológicos existentes nas márgens dos rios
	MED
	BAI
	BAI

	Inviabilização das áreas produtivas de pequenas e médias propriedades
	MED
	MED
	BAI

	Inundação das residências e benfeitorias
	ALT
	MED
	BAI

	Perda de infra-estrutura de apoio e distribuição da produção
	MED
	MED
	MED

	Impacto sobre população 
	BAI
	MED
	BAI

	Impacto sobre núcleos populacionais
	MED
	MED
	BAI

	Impacto sobre domicílios
	BAI
	MED
	BAI

	Equipamentos atingidos por atividades produtivas
	MED
	MED
	BAI

	Estrutura viária atingida
	BAI
	BAI
	BAI

	Estimativa de população atingida por perda da estrutura viária
	MED
	MED
	BAI

	Estimativa de perda de recursos hídricos
	MED
	BAI
	BAI

	Estimativa de população atingida por perda de recursos hídricos
	MED
	MED
	BAI

	Ligação estadual entre capitais (Porto velho – Rio Branco), municípios e distritos
	BAI
	BAI
	BAI

	Linhas de transmissão interrompidas
	BAI
	BAI
	BAI

	Perda de território
	BAI
	BAI
	MED

	Perda de contingente eleitoral
	BAI
	MED
	BAI

	Aumento da demanda por infra-estrutura de saúde, educação e saneamento
	MED
	MED
	MED

	Sedes distritais, municipais e estaduais atingidas
	BAI
	BAI
	BAI

	Estabelecimentos comprometidos
	MED
	BAI
	BAI

	Expressão econômica e social das atividades afetadas
	BAI
	BAI
	BAI

	Número de empregos suprimidos
	BAI
	BAI
	BAI

	Quantidade de renda suprimida
	BAI
	BAI
	BAI

	Recursos da bacia hidrográfica suprimidos
	MED
	MED
	MED

	Jazidas minerais suprimidas
	ALT
	MED
	MED

	Áreas agrícolas suprimidas
	BAI
	MED
	BAI

	Áreas de extrativismo suprimidas
	BAI
	MED
	BAI

	Potencial turístico
	ALT
	ALT
	BAI

	Áreas de pesca com acesso inviabilizado
	ALT
	ALT
	BAI

	Expressão econômica das potencialidades suprimidas
	BAI
	BAI
	BAI

	Usos viários potenciais atingidos
	BAI
	BAI
	BAI

	Arrecadação tributária
	BAI
	BAI
	BAI

	Aumento da pressão sobre o território
	BAI
	BAI
	BAI

	Potencialização de conflitos por recursos
	BAI
	BAI
	BAI


2.8. Estimativa de Custos (OPE)

2.8.1. Introdução
De acordo com os critérios básicos estabelecidos no item 1.3 e conforme exposto no item 2.1., os arranjos das estruturas que serviram de base para o levantamento das quantidades de serviços e características dos equipamentos, foram elaborados, já na fase de Estudos Preliminares, com um nível de detalhamento correspondente ao dos Estudos Finais, considerando-se os resultados das investigações de campo (topográficas, geológico-geotécnicas e hidrométricas) e o nível de detalhamento dos estudos e cálculos de engenharia.

Os principais custos unitários das obras civis, aplicados nos OPE’s de cada aproveitamento das duas alternativas de divisão de queda pré-selecionadas, são relacionados na Tabela 2.8.1, a seguir.

Tabela 2.8.1

Estudos de Inventário do Rio Madeira entre Porto Velho e Abunã

Principais Custos Unitários das Obras Civis

                                                                                      (Ref. Julho 2002)

	Item
	Unidade
	Custo Unitário (R$)

	Escavação Comum
	m³
	5,00

	Dragagem
	m³
	9,00

	Remoção Ensecadeira a Seco
	m³
	5,00

	Remoção Submersa de Ensecadeira com Retroescavadeira
	m³
	15,00

	Escavação em Rocha a Céu Aberto
	m³
	20,00

	Escavação em Rocha a Céu Aberto (incluindo pré-fissuramento)
	m³
	29,00

	Aterro Compactado
	m³
	8,00

	Enrocamento Lançado Proveniente Diretamente de Escavação Obrigatória
	m³
	3,00

	Enrocamento Compactado Proveniente Diretamente de Escavação Obrigatória
	m³
	6,00

	Enrocamento Lançado Proveniente de Estoque
	m³
	9,00

	Enrocamento Compactado Proveniente de Estoque
	m³
	10,00

	Filtros
	m³
	15,00

	Areia
	m³
	15,00

	Transição (lançada / compactada)
	m³
	8,50 / 11,50

	Cimento
	t
	380,00

	Concreto Convencional sem Cimento

(Estruturas de Barramento / Casa de Força)
	m³
	220,00 / 270,00

	Armadura
	t
	3.000,00


As estimativas de custo dos três aproveitamentos que configuram as duas alternativas pré-selecionadas encontram-se detalhadas nas planilhas de custo completas (OPE’s), apresentadas a seguir, e são referidas a julho/ 2002 (1 US$ = R$ 2,92).

Tabela 2.8.2
OPE AHE SANTO ANTÔNIO 1/7
Tabela 2.8.2
OPE AHE SANTO ANTÔNIO 2/7

Tabela 2.8.2
OPE AHE SANTO ANTÔNIO 3/7

Tabela 2.8.2
OPE AHE SANTO ANTÔNIO 4/7

Tabela 2.8.2
OPE AHE SANTO ANTÔNIO 5/7

Tabela 2.8.2
OPE AHE SANTO ANTÔNIO 6/7

Tabela 2.8.2
OPE AHE SANTO ANTÔNIO 7/7

Tabela 2.8.3
OPE AHE JIRAU - 1/7

Tabela 2.8.3
OPE AHE JIRAU - 2/7

Tabela 2.8.3
OPE AHE JIRAU - 3/7

Tabela 2.8.3
OPE AHE JIRAU - 4/7

Tabela 2.8.3
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Tabela 2.8.4
OPE AHE TEOTÔNIO - 1/7

Tabela 2.8.4
OPE AHE TEOTÔNIO - 2/7

Tabela 2.8.4
OPE AHE TEOTÔNIO - 3/7
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OPE AHE TEOTÔNIO - 4/7

Tabela 2.8.4
OPE AHE TEOTÔNIO - 5/7

Tabela 2.8.4
OPE AHE TEOTÔNIO - 6/7

Tabela 2.8.4
OPE AHE TEOTÔNIO - 7/7

2.9. Comparação das Alternativas e Seleção da Alternativa Ótima
Neste capítulo, são calculados os índices custo/benefício energético e apresentados os índices ambientais para cada alternativa. Em seguida, estes índices são agregados em um único valor, chamado índice de preferência, para a escolha da melhor alternativa sob as óticas econômico-energética e ambiental.

2.9.1. Índice Custo/Benefício Energético
· Critérios Energéticos e Econômicos Adotados
Os critérios energéticos e econômicos são os mesmos apresentados no capítulo 2.5.8.
· Estimativas de Custos

Os custos estimados dos aproveitamentos em análise, segundo os OPEs apresentados, são mostrados na Tabela 2.9.1. Os valores indicados foram obtidos atualizando monetariamente, de jul/02 para abr/02, pelo IGP-DI da FGV, os valores em reais constantes dos OPEs e depois convertendo-os para dólar pela taxa média de venda de abr/02.

Tabela 2.9.1

Custos de Investimento dos Aproveitamentos
	Usina
	Sem JDC

(milhões US$)
	Com JDC

(milhões US$)

	Jirau
	2862
	3577

	Santo Antônio
	2680
	3350

	Teotônio
	2674
	3342


· Índice Custo/Benefício Energético dos Aproveitamentos

O benefício energético de cada aproveitamento de uma alternativa é medido pelo acréscimo na energia firme do sistema de referência proporcionada pela adição do aproveitamento, supondo todos os outros aproveitamentos da alternativa já construídos (ganho de energia firme em última adição). O índice custo/benefício energético de cada aproveitamento é definido como a razão entre o seu custo total anual e o seu benefício energético. É calculado pela seguinte expressão:



onde:
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 - índice custo/benefício energético da usina I, em R$/MWh;
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 - ganho de energia firme fornecido pela usina I, em MW médios; e,
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 - custo total anual da usina I, em R$.

A Tabela 2.9.2 apresenta os índices custo/benefício energético obtidos para os aproveitamentos em análise, assim como o valor das variáveis utilizadas em seu cálculo.

Tabela 2.9.2

ICB dos Aproveitamentos
	
	Alternativa i
	Alternativa II

	
	Jirau
	S. Antônio
	Jirau
	Teotônio

	Custo de Investimento (106 US$)
	3577
	3350
	3577
	3342

	Custo de Investimento Anual (106 R$)
	999
	936
	999
	934

	COM Anual (106 R$)
	77
	72
	77
	59

	Custo Total Anual (106 R$)
	1076
	1008
	1076
	993

	Ganho de Energia da Usina (MW médio)
	2199
	2056
	2199
	1684

	ICB da Usina (R$/MWh)
	55,88
	55,97
	55,87
	67,29

	CUR (R$/MWh)
	95,12
	95,12
	95,12
	95,12


A comparação do índice custo/benefício energético de cada aproveitamento com o custo unitário de referência (CUR) não implicou na eliminação de nenhum dos aproveitamentos estudados, sendo todos considerados economicamente viáveis nesta fase dos estudos.
· Índice Custo/Benefício Energético das Alternativas

O benefício energético de uma alternativa é medido pelo acréscimo na energia firme do sistema propiciado pela adição desta no sistema de referência. O índice custo/benefício energético da alternativa é então definido como a razão entre o custo anual do conjunto e o seu benefício energético.
Uma vez que cada alternativa de divisão de queda pode fornecer ao sistema de referência um ganho de energia firme diferente, a comparação das alternativas entre si requer uma homogeneização destes valores. Isto é feito complementando a produção associada às alternativas com menor ganho de energia firme, até o maior valor dentre todos, ao custo unitário de referência.
O índice custo/benefício energético de cada alternativa, que será o parâmetro com o qual ela será avaliada energeticamente, é dado por:



onde:



 - índice custo/benefício energético da alternativa a, em R$/MWh;
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 - ganho de energia firme fornecida pela alternativa com maior produção no conjunto das analisadas, em MW médios;



 - ganho de energia firme fornecida pela alternativa a, em MW médios; e,



 - custo total anual da alternativa a, em R$.

A Tabela 2.9.3 apresenta os índices custo/benefício energético obtidos para as alternativas em análise, assim como o valor das variáveis utilizadas em seu cálculo.

Tabela 2.9.3

ICB das Alternativas
	
	Alt. 1
	Alt. 2

	Custo de Investimento (106 US$)
	6927
	6919

	Custo de Investimento Anual (106 R$)
	1935
	1933

	COM Anual (106 R$)
	152
	139

	Custo Total Anual (106 R$)
	2087
	2071

	Ganho de Energia de Referência (MW médio)
	4324
	4324

	Ganho de Energia da Alternativa (MW médio)
	4324
	3953

	ICB da Alternativa (R$/MWh)
	55,08
	62,85


2.9.2.  Índices Ambientais
Após a identificação, os impactos ambientais foram listados e separados por Componente-Síntese e agrupados em três subáreas de ocorrência, cada qual definida de modo a facilitar a valoração das alternativas.  Desse modo, definiu-se a primeira subárea como o trecho entre as cachoeiras de Santo Antônio e Teotônio; a segunda, entre as cachoeiras de Teotônio e de Jirau, e a terceira, entre a cachoeira de Jirau e Abunã. 
Na análise das alternativas, considerou-se a soma dos impactos das subáreas atingidas, sendo a alternativa Santo Antônio-Jirau a soma das três subáreas e Teotônio-Jirau esse mesmo valor subtraído da subárea de Santo Antônio.
Posteriormente, foram estabelecidas as médias de ponderação para cada subárea. As médias ponderadas permitem a equalização dos valores das diferentes subáreas por sua representatividade e importância. No Componente-Síntese Ecossistemas Terrestres, por exemplo, as médias foram fixadas de acordo com a área total atingida e o percentual de mata nativa existente. Para os demais Componentes, foram usados, ainda, outros dados, tais como, população, densidade demográfica, atividades econômicas desenvolvidas, uso da terra, dentre outros.
Tendo em vista que o objetivo principal da construção dos Índices Ambientais é a estimativa de custos ambientais e a atribuição de valores para os impactos ambientais por aproveitamento, é apresentada, nesta seção, a Tabela 2.9.4. com os valores numéricos.

Tabela 2.9.4

Valores dos Impactos Ambientais
	Componente - Síntese / Impacto


	Subáreas de Ocorrência do Impacto
	Alternativas

	
	Sto Antônio-Teotônio
	Teotônio- Jirau
	Jirau -Abunã
	Sto. Antônio e Jirau
	Teotônio e Jirau

	ECOSSISTEMAS AQUÁTICOS
	0,1
	0,3
	0,6
	 
	 

	Interrupção de rotas migratórias de grandes migradores (espécies comerciais).
	0,9
	0,9
	0,9
	 
	 

	Perda de áreas de desova. 
	0,7
	0,95
	0,8
	 
	 

	Interferência na deriva de ovos, larvas e alevinos de espécies migradoras.
	0,9
	0,9
	0,9
	 
	 

	Perda de áreas de crescimento de espécies de peixes.
	0,5
	0,7
	0,9
	 
	 

	Redução dos estoques de espécies de maior valor comercial.
	0,9
	0,85
	0,6
	 
	 

	Alteração na composição e estrutura das comunidades de peixes na área inundada.
	0,5
	0,7
	0,9
	 
	 

	Interferência nos deslocamentos sazonais de mamíferos aquáticos.
	0,9
	0,01
	0,01
	 
	 

	Índice máximo por subárea e Componente- Síntese
	0,9
	0,95
	0,9
	0,915
	0,825

	Índice Ponderado por subárea
	0,09
	0,285
	0,54
	
	

	ECOSSISTEMAS TERRESTRES
	0,1
	0,3
	0,6
	 
	 

	Redução da área de ocorrência de espécies vegetais endêmicas.
	0,01
	0,01
	0,1
	 
	 

	Perda de material genético vegetal.
	0,05
	0,05
	0,2
	 
	 

	Perda de cobertura florestal.
	0,15
	0,55
	0,95
	 
	 

	Desaparecimento das espécies da fauna associada às áreas de várzea.
	0,2
	0,45
	0,85
	 
	 

	Possibilidade de extinção de espécies da fauna em nível estadual.
	0,01
	0,1
	0,25
	 
	 

	Redução / Perda de ecossistemas insular-fluviais.
	0,6
	0,3
	0,2
	 
	 

	Índice máximo por subárea e Componente-Síntese
	0,6
	0,55
	0,95
	0,795
	0,735

	Índice Ponderado por subárea
	0,06
	0,165
	0,57
	
	

	MODOS DE VIDA
	0,24
	0,67
	0,08
	 
	 

	Estratégias de Sobrevivência
	 
	 
	 
	 
	 

	Perda da estrutura urbana.
	0,6
	0,6
	0,1
	 
	 

	Modificação nos indicadores de qualidade de vida da população.
	0,2
	0,2
	0,1
	 
	 

	Alteração nas condições de capitalização da sociedade envolvente.
	0,4
	0,6
	0,6
	 
	 

	Alterações no fornecimento de produtos agrícolas na cidade
	0,3
	0,1
	0,1
	 
	 

	Perda das áreas de lazer
	0,8
	0,2
	0,1
	 
	 

	Mudanças no acesso hidroviário às áreas de pesca
	0,2
	0,05
	0,05
	 
	 

	Perdas das áreas produtivas e de extração vegetal
	0,1
	0,3
	0,05
	 
	 

	 Interferência na área de lavra garimpeira 
	0,4
	0,6
	0,5
	 
	 

	Inviabilidade da atividade turística
	0,85
	0,6
	0,3
	 
	 

	Alterações nos modos de produção entre pecuaristas
	0,2
	0,2
	0,05
	 
	 

	Socialidade Historicamente Construída
	 
	 
	 
	 
	 

	Mudança nas relações tradicionais de ocupação das margens do rRio
	0,6
	0,4
	0,1
	 
	 

	Alteração na identidade sócio-cultural e sua expressão espaço-temporal
	0,8
	0,4
	0,1
	 
	 

	Inviabilidade da pesca no salto Teotônio (importância cultural)
	0,8
	0,05
	0,05
	 
	 

	Alteração espaço-temporal na regulação da atividade produtiva (regime cheia/vazante)
	0,6
	0,4
	0,1
	 
	 

	Transformações nas formas de identificação do garimpo do Alto Madeira
	0,3
	0,6
	0,3
	 
	 

	Impacto Visual
	0,5
	0,4
	0,2
	 
	 

	Índice máximo por subárea e Componente- Síntese
	0,85
	0,6
	0,6
	0,654
	0,45

	Índice Ponderado por subárea
	0,204
	0,402
	0,048
	
	

	ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL
	0,08
	0,19
	0,73
	 
	 

	Patrimônio histórico, cultural e arqueológico 
	 
	 
	 
	 
	 

	Impactos sobre os vestígios arqueológicos existentes nas margens dos rios
	0,4
	0,3
	0,2
	 
	 

	Interferência nos padrões de assentamento e mobilidade da população.
	 
	 
	 
	 
	 

	Inviabilização das áreas produtivas de pequenas e médias propriedades
	0,5
	0,4
	0,25
	 
	 

	Inundação de estradas de acesso a pequenas e médias propriedades
	0,3
	0,3
	0,05
	 
	 

	Inundação das linhas de transmissão que servem às pequenas e médias propriedades
	0,2
	0,1
	0,05
	 
	 

	Inundação das residências e benfeitorias
	0,6
	0,5
	0,1
	 
	 

	Perda de infra-estrutura de apoio e distribuição da produção
	0,4
	0,4
	0,3
	 
	 

	Impacto sobre população 
	0,25
	0,45
	0,1
	 
	 

	Impacto sobre núcleos populacionais
	0,3
	0,5
	0,1
	 
	 

	Impacto sobre domicílios
	0,25
	0,45
	0,1
	 
	 

	Equipamentos atingidos por atividades produtivas
	0,4
	0,5
	0,1
	 
	 

	Comprometimento dos fluxos de circulação e comunicação
	 
	 
	 
	 
	 

	Estrutura viária atingida
	0,1
	0,1
	0,2
	 
	 

	Estimativa de população atingida por perda da estrutura viária
	0,3
	0,5
	0,2
	 
	 

	Estimativa de perda de recursos hídricos
	0,4
	0,2
	0,1
	 
	 

	Estimativa de população atingida por perda de recursos hídricos
	0,3
	0,5
	0,1
	 
	 

	Base territorial relativa à organização político-administrativa
	 
	 
	 
	 
	 

	Ligação estadual entre capitais (Porto Velho–Rio Branco), municípios e distritos
	0,1
	0,05
	0,2
	 
	 

	Linhas de transmissão interrompidas
	0,1
	0,05
	0,02
	 
	 

	Perda de território
	0,2
	0,15
	0,4
	 
	 

	Perda de contingente eleitoral
	0,25
	0,45
	0,1
	 
	 

	Sedes distritais, municipais e estaduais atingidas
	0,05
	0,2
	0,05
	 
	 

	Índice máximo por subárea e Componente Síntese
	0,6
	0,45
	0,4
	0,4255
	0,3775

	Índice Ponderado por subárea
	0,048
	0,0855
	0,292
	
	

	BASE ECONÔMICA
	0,4
	0,45
	0,15
	 
	 

	Atividades econômicas
	0,3
	0,2
	0,05
	 
	 

	Estabelecimentos comprometidos
	0,1
	0,15
	0,05
	 
	 

	Expressão econômica e social das atividades afetadas
	0,1
	0,2
	0,05
	 
	 

	Número de empregos suprimidos
	0,1
	0,2
	0,05
	 
	 

	Quantidade de renda suprimida
	0,1
	0,2
	0,05
	 
	 

	Potencialidades
	 
	 
	 
	 
	 

	Recursos da bacia hidrográfica suprimidos
	0,4
	0,5
	0,4
	 
	 

	Jazidas minerais suprimidas
	0,8
	0,5
	0,4
	 
	 

	Áreas agrícolas suprimidas
	0,2
	0,3
	0,1
	 
	 

	Áreas de extrativismo suprimidas
	0,1
	0,3
	0,1
	 
	 

	Potencial turístico
	0,7
	0,7
	0,2
	 
	 

	Áreas de pesca com acesso inviabilizado
	0,75
	0,75
	0,1
	 
	 

	Expressão econômica das potencialidades suprimidas
	0,2
	0,2
	0,2
	 
	 

	Usos viários potenciais atingidos
	0,2
	0,05
	0,05
	 
	 

	Finanças municipais
	 
	 
	 
	 
	 

	Arrecadação tributária
	0,05
	0,15
	0,05
	 
	 

	Índice máximo por subárea e Componente-Síntese
	0,8
	0,75
	0,4
	0,7175
	0,3975

	Índice Ponderado por subárea
	0,32
	0,3375
	0,06
	
	

	TERRITORIO INDIGENA
	0,24
	0,67
	0,08
	 
	 

	Aumento da pressão sobre o território
	0,2
	0,2
	0,1
	 
	 

	Potencialização de conflitos por recursos
	0,2
	0,2
	0,1
	 
	 

	Índice máximo por subárea e Componente-Síntese
	0,2
	0,2
	0,1
	0,19
	0,142

	Índice Ponderado por subárea
	0,048
	0,134
	0,008
	
	


Após a valoração de cada um dos impactos, considerou-se apenas o de maior valor dentro de cada Componente-Síntese que, multiplicado pela média de ponderação, compôs o Índice Ponderado, por subárea, e o somatório destes para cada alternativa.
Os Índices Ponderados, agrupados por alternativa, foram transpostos para uma segunda tabela onde se incorporou o Fator de Ponderação por Componente-Síntese, calculado de acordo com o grau de relevância que cada campo de análise possui em relação à área de estudo em questão.
A metodologia de definição deste fator também seguiu o Manual de Inventário da ELETROBRÁS, para o qual os trabalhos multidisciplinares consideraram as especificidades e, acima de tudo, as correspondências dos impactos dentro de cada campo de conhecimento.
Para se chegar ao Índice Ambiental por alternativa, foram somados os valores ponderados dentro de cada alternativa, como indica a Tabela 2.9.5, a seguir.

Tabela 2.9.5
Valores Ponderados dos Impactos Ambientais
	Componente-Síntese / Impacto
	Índice Ponderado por Alternativa
	Fator de Ponderação por Componente- Síntese
	Alternativas 

	
	Sto Antônio e Jirau
	Teotônio e Jirau
	
	Sto Antônio e Jirau
	Teotônio e Jirau

	ECOSSISTEMAS AQUÁTICOS
	 
	 
	0,22
	 
	 

	Índice Ponderado por Alternativa
	0,915
	0,825
	
	0,2013
	0,1815

	ECOSSISTEMAS TERRESTRES
	 
	 
	0,18
	 
	 

	Índice Ponderado por Alternativa
	0,795
	0,735
	
	0,1431
	0,1323

	Componente-Síntese / Impacto
	Índice Ponderado por Alternativa
	Fator de Ponderação por Componente- Síntese
	Alternativas 

	
	Sto Antônio e Jirau
	Teotônio e Jirau
	
	Sto Antônio e Jirau
	Teotônio e Jirau

	MODOS DE VIDA
	 
	 
	0,20
	 
	 

	Índice Ponderado por Alternativa
	0,662
	0,458
	
	0,1324
	0,0916

	ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL
	 
	 
	0,23
	 
	 

	Índice Ponderado por Alternativa
	0,4255
	0,3775
	
	0,0979
	0,0868

	BASE ECONÔMICA
	 
	 
	0,12
	 
	 

	Índice Ponderado por Alternativa
	0,7175
	0,3975
	
	0,0861
	0,0477

	TERRITÓRIO INDÍGENA
	 
	 
	0,05
	 
	 

	Índice Ponderado por Alternativa
	0,19
	0,142
	
	0,0095
	0,0071

	ÍNDICE AMBIENTAL
	0,6703
	0,5470


Os cálculos mostram que, para a alternativa Santo Antônio - Jirau, o Índice Ambiental é maior com 0,67, numa escala de zero a um, do que para Teotônio-Jirau que é de 0,547.
A análise descritiva dos principais impactos se encontra detalhada nas conclusões dos Estudos Finais das Análises Ambientais.

2.9.3. Seleção da Alternativa
[image: image9.wmf]A seleção da alternativa tem por objetivo a identificação da melhor alternativa, adotando-se a agregação dos índices custo/benefício energético e ambientais num único índice de preferência, estabelecendo-se, através de pesos, a importância relativa dos dois índices. O índice de preferência (I) é obtido pela soma ponderada dos índices ICB e IA, de acordo com a fórmula:
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A Tabela 2.9.6 apresenta os índices de preferência obtidos para as alternativas de divisão de queda em estudo, considerando três opções de pesos pa   e  pcb , a saber:
(i)    pa = 0,5     pcb = 0,5

(ii)   pa = 0,4     pcb = 0,6

(iii)  pa = 0,3     pcb = 0,7

Tabela 2.9.6
Índices ambiental (IA), Custo-Benefício Energético (ICB) e 
de Preferência das Alternativas

	
	IA
	ICB
	Índices de Preferência

	
	
	
	pa   = 0,5

pcb = 0,5
	pa   = 0,4

pcb = 0,6
	pa   = 0,3

pcb = 0,7

	Alternativa 1
	0,6687
	55,08
	0,6239
	0,6149
	0,6060

	Alternativa 2
	0,5454
	62,85
	0,6031
	0,6146
	0,6261


Ressalta-se que para valores de pa   igual a 0,3985  e  pcb  igual a 0,6015, o índice de preferência das duas alternativas é igual a 0,6148, sendo indiferente optar por uma ou outra alternativa.

Observa-se que, para valores de pa   inferiores a 0,3985  e  pcb  superiores a 0,6015, a Alternativa I, composta pelos aproveitamentos de Jirau e Santo Antônio, destaca-se como sendo a que apresenta melhor resultado quando agregados os índices custo/benefício energético e ambiental em um único índice, representado pelo menor valor do índice de preferência.

Por outro lado, caso se julgue que o peso pa  deva ser maior que 0,3985  e o peso pcb  menor que 0,6015, a Alternativa II, composta pelos aproveitamentos de Jirau e Teotônio, deverá ser selecionada.

Neste ponto, vale ressaltar duas particularidades dos aproveitamentos em foco. A primeira diz respeito ao elevado número de unidades geradoras a serem instaladas nos aproveitamentos. A segunda delas diz respeito à navegabilidade do trecho do rio Madeira em análise. 

Quanto ao elevado número de unidades, é importante a comparação entre o número de unidades que pode entrar em operação na primeira fase das obras, durante o próprio período de construção, do AHE Santo Antônio (alternativa 1) e do AHE Teotônio (alternativa II). Para o AHE Santo Antônio é possível operar antecipadamente 1.944 MW (27 x 71,6 MW), enquanto que para o AHE Teotônio somente 759 MW (14 x 54,2 MW). Esta peculiaridade do arranjo do AHE Santo Antônio favorece a alternativa 1,  relativamente a alternativa 2, sendo representada pelo aumento relativo do índice custo/benefício da alternativa 2 em relação a alternativa 1.
Quanto à importância da navegação do rio Madeira no trecho do rio em estudo, conforme apresentado no item 1.3 - Critérios Básicos, bem como com detalhe no capítulo 6 - Navegação, impõe que o aspecto hidroviário seja considerado no estabelecimento da alternativa de divisão de queda.

No caso da Alternativa 1, somente será necessária uma eclusa em cada barramento (AHE Santo Antônio e AHE Jirau). 
No caso da Alternativa 2, além das eclusas nos locais de cada barramento (AHE Teotônio e AHE Jirau), haverá também necessidade de garantir a navegação entre o local de Teotônio e Porto Velho. Para tanto, deverá ser implantado um canal de navegação (obras de derrocamento no leito do rio) de cerca de 16 km de extensão por 130 m de largura, bem como uma eclusa no local da Cachoeira de Santo Antônio.
A Tabela 2.9.7 apresenta-se os orçamentos para as obras acima descritas para as duas alternativas, caracterizando um custo adicional da Alternativa 2 em relação à Alternativa 1 de R$ 351,44 milhões. Os valores indicados foram obtidos atualizando monetariamente, de jul/02 para abr/02, pelo IGP-DI da FGV, os valores em reais constantes do capítulo 6.
Tabela 2.9.7
Investimentos em Navegação

	
	Alternativa 1 (106 R$)
	Alternativa 2 (106 R$)

	Eclusa em AHE Jirau
	256,64
	256,64

	Eclusa em AHE Santo Antônio
	307,87
	-

	Eclusa em AHE Teotônio
	-
	269,29

	Obras S.Antônio/Teotônio
	-
	125,88

	Eclusa Cachoeira Santo Antônio
	-
	264,14

	TOTAL
	564,52
	915,96


Embora a metodologia preconizada no Manual de Inventário não  contemple o aspecto de navegabilidade, a relevância do mesmo para a região exige que ele seja considerado. Olhando sob esta ótica, a Alternativa 1 é a mais indicada.

Adicionalmente, quanto ao elevado número de unidades geradoras a serem instaladas nos aproveitamentos, verifica-se que implica em um longo período de motorização destes, com impacto negativo nos respectivos benefícios energéticos. Tal efeito deverá ser levado em conta nos estudos de viabilidade dos aproveitamentos integrantes da alternativa de divisão de queda aqui selecionada. No entanto, uma análise qualitativa da questão indica que a referida redução dos benefícios energéticos resulta em um acréscimo dos índices custo/benefício das alternativas analisadas. Uma vez que estes índices favorecem a Alternativa I, em oposição aos índices ambientais, que privilegiam a Alternativa 2, o seu aumento fará a decisão também pender para a Alternativa 1.

Considerando todas as questões envolvidas, seleciona-se para a divisão de queda do trecho do rio Madeira em estudo a Alternativa I, composta pelos aproveitamentos de Jirau e Santo Antônio.

2.9.4. Ordenação dos Aproveitamentos da Alternativa Selecionada
A ordem econômica de construção dos aproveitamentos da alternativa de divisão de queda selecionada é aquela em que os aproveitamentos são implantados segundo a ordem crescente de seus índices de custo incremental.

O custo incremental de um aproveitamento é calculado como o índice custo/benefício energético do aproveitamento (item 3.1.3), supondo como benefício o ganho proporcionado pela usina em primeira adição.

Tabela 2.9.8
Ordem Econômica de Construção da Alternativa 1
	
	
	Jirau
	S. Antônio

	Custo de Investimento (106 US$)
	3577
	3350

	Custo de Investimento Anual (106 R$)
	999
	936

	COM Anual (106 R$) 
	80
	75

	Custo Total Anual (106 R$)
	1079
	1011

	Ganho de Energia da Usina (MW médio)
	2280
	2130

	ICB em 1a adição (R$/MWh) 
	54,02
	54,16


Deve-se escolher o aproveitamento de menor custo incremental, ou índice custo/benefício energético em primeira adição, para ser o primeiro a ser construído. Os resultados apresentados na Tabela 2.9.8 indicam uma equivalência, sob o ponto de vista energético-econômico, quanto ao primeiro aproveitamento a ser implantado. Somente estudos mais aprofundados, a serem realizados na fase de Viabilidade, poderá indicar com maior precisão o primeiro aproveitamento a ser implantado.
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